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Vogais efetivos: Margarida Sofia Dias Rodrigues, Técnica Superior, 
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Teresa 
Cristina Henriques Inácio, Assistente Técnica;

Vogais suplentes: Branca Flores Canau, Assistente Técnica e Mécia 
Maria Marques Fernandes, Assistente Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro.

7 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205711442 

 Aviso (extrato) n.º 2311/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 143, de 26 de julho de 2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 1 de agosto de 2011, com o trabalhador Maria Rosinda 
Coelho Marques Lopes, para o preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Médio 
Tejo I — Serra D’Aire, ficando a auferir a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela única remuneratória da 
carreira de Técnico Superior, no valor de 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Sofia Theriaga Gomes da Silva, Técnica Superior,
Vogais efetivos: Margarida Sofia Dias Rodrigues, Técnica Superior, 

que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Maria 
Madalena Monteiro Barreto, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Carla Alexandra Batalha Rebelo Oliveira, Técnica 
Superior, David Marques Silva, Técnico Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 240 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro.

7 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205711807 

 Aviso (extrato) n.º 2312/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 143, de 26 de julho de 2010, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 19 de setembro de 2011, com o trabalhador Sílvia Maria Moura 
Nunes Rodrigues Costa Fonseca, para o preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./
ACES Médio Tejo I — Serra D’Aire, ficando a auferir a remuneração 
correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela única 
remuneratória da carreira de Técnico Superior, no valor de 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Sofia Theriaga Gomes da Silva, Técnica Superior
Vogais efetivos: Margarida Sofia Dias Rodrigues, Técnica Superior, 

que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Maria 
Madalena Monteiro Barreto, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Carla Alexandra Batalha Rebelo Oliveira, Técnica 
Superior, David Marques Silva, Técnico Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, conjugado com o n.º 2, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

7 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205711718 

 Aviso (extrato) n.º 2313/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 143, de 26 de julho de 2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 1 de julho de 2011, com o trabalhador Célia Maria 
Martins Almeida Gaspar, para o preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Médio 
Tejo I — Serra D’Aire, ficando a auferir a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela única remuneratória da 
carreira de Técnico Superior, no valor de 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Margarida Sofia Dias Rodrigues, técnica superior;
Vogais efetivos: Maria Sofia Theriaga Gomes da Silva Técnica Su-

perior, que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e 
Maria Madalena Monteiro Barreto, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Carla Alexandra Batalha Rebelo Oliveira, Técnica 
Superior, David Marques Silva, Técnico Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, conjugado com o n.º 2, da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

7 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

205711053 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 2314/2012
Nos termos do disposto no n.º 71, da Portaria n.º 47/98, de 30 de 

janeiro, e após homologação pelo Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I. P., por despacho de 27 de janeiro 
de 2012, torna -se pública a lista de classificação final dos candidatos 
aprovados não aprovados no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção ao procedimento concursal comum, para preenchimento de 
postos de trabalho da categoria de médico, área de medicina geral e 
familiar, do Mapa de Pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., visando o exercício de funções em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e conforme 
aviso n.º 25601/2010, publicado em Diário da República, 2.ª série, 
n.º 237 de 9 de setembro de 2010.

Lista classificação final 

Nome do candidato Classificação 
final

Isabel da Piedade Pereira Pinela Apolinário . . . . . . . . . . 3,35 a)

a) Candidata não aprovada por classificação inferior a 9,5 na Avaliação Curricular.

 Após a publicação do presente aviso no Diário da República, a men-
cionada lista é afixada na sede da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., sita no Largo do Paraíso, 1, em Évora, e publicitada na 
página eletrónica deste Instituto, em www.arsalentejo.min -saude.pt.

Da homologação da lista classificação final pode ser interposto recurso 
nos termos do n.º 72, da referida Portaria, devendo o mesmo ser apresen-
tado ao Sr. Presidente do Conselho Diretivo da ARS do Alentejo, I. P.

2 de fevereiro de 2012. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula 
Alexandra Ângelo Ribeiro Marques.

205709523 

 Aviso n.º 2315/2012
Nos termos do disposto no n.º 71, da Portaria n.º 47/98, de 30 de 

janeiro, e após homologação pelo Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I. P., por despacho de 27 de janeiro 
de 2012, torna -se pública a lista de classificação final dos candidatos 
aprovados e não aprovados no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção ao procedimento concursal comum, para preenchimento de 
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postos de trabalho da categoria de médico, área de medicina geral e 
familiar, do Mapa de Pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., visando o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e conforme aviso 
n.º 25600/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 237 de 
9 de setembro de 2010.

Lista de classificação final 

Nome do candidato Classificação 
final

Luís Albarran Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
Anne Marie Paula Lemaire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,90

 Após a publicação do presente aviso no Diário da República, a men-
cionada lista é afixada na sede da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., sita no Largo do Paraíso, 1, em Évora, e publicitada na 
página eletrónica deste Instituto, em www.arsalentejo.min -saude.pt.

Da homologação da lista classificação final pode ser interposto recurso 
nos termos do n.º 72, da referida Portaria, devendo o mesmo ser apre-
sentado ao Sr. Presidente do Conselho Diretivo da ARS do Alentejo, I. P.

2 de fevereiro de 2012. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula 
Alexandra Ângelo Ribeiro Marques.

205709442 

 Deliberação n.º 180/2012
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.º e dos artigos 36.º e 37.º do 

Código do Procedimento Administrativo e no âmbito das competências 
referidas na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 222/2007, 
de 29 de maio, do n.º 4 do artigo 5.º do mesmo diploma legal, bem como 
o uso das competências conferidas pelo artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, com a nova redação do Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de 
abril, artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, artigos 109.º 
e 110.º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, o Conselho Diretivo delibera delegar nos dire-
tores executivos dos agrupamentos de centros de saúde do SNS da área 
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, ACES Alentejo Central 
I — Dr. José Manuel Pimentão Evaristo, ACES Alentejo Central II —
Dr. Martinho Manuel de Jesus Vieira, ACES Alentejo Litoral —
Dr. Paulo Jorge Espiga Alexandre, as competências para a prática dos 
seguintes atos no âmbito das respetivas unidades de saúde:

No âmbito da gestão dos recursos humanos do respetivo agrupamento 
de centros de saúde (ACES):

1) Elaborar o balanço social relativamente ao respetivo ACES, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro;

2) Adotar e autorizar os horários de trabalho do pessoal do ACES que 
se mostrem mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados 
os condicionalismos legais;

3) Organizar o trabalho por turnos sempre que o período de funciona-
mento ultrapasse os limites máximos dos períodos normais de trabalho, 
nos termos dos artigos 149.º e seguintes do Regime do Contrato de Tra-
balho em Funções Públicas e das respetivas carreiras quando detenham 
um regime específico nesta matéria;

4) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 
termos da legislação em vigor, inscrito em plano fixado para o respetivo 
ACES, previamente autorizado pelo Conselho Diretivo;

5) Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada por 
certificado de incapacidade temporária, bem como mandar submeter os 
trabalhadores a junta médica;

6) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito nos termos da lei;

7) Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos para a 
proteção da maternidade e da paternidade;

8) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, em particular na 
eventual obtenção do acordo a que se refere o artigo 94.º do Regulamento 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas;

9) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores e, 
em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança social dos 
trabalhadores em funções públicas, incluindo os referentes a acidentes 
de trabalho, procedendo à respetiva qualificação e autorizando o pro-
cessamento das respetivas despesas até aos limites legalmente fixados;

10) Autorizar e reconhecer o direito à redução de uma hora em cada 
ano no horário de trabalho semanal, até que o mesmo perfaça 35 horas 
semanais, sem perda de regalias, aos médicos da carreira de clínica geral 
que o requererem, nos termos do n.º 13.º do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 73/90, de 6 de março, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro;

11) Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou 
privadas, nos termos da lei, e verificar da inexistência de situações de 
acumulação de funções não autorizadas, bem como fiscalizar, em geral, 
a estrita observância das garantias de imparcialidade no desempenho 
de funções públicas;

12) Autorizar as modalidades de mobilidade interna dentro do próprio 
ACES previstas no artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
obedecendo ao disposto no artigo 59.º, com exclusão das situações 
das quais resulte ou possa vir a resultar aumento de encargos com o 
contrato de trabalho respetivo, sempre de acordo com os planos de 
atividades anuais;

13) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, pelo 
meio de transporte mais adequado e económico, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de 
bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou 
não, de acordo com os termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril;

14) Desenvolver as medidas necessárias para que sejam cumpridos os 
requisitos legais e temporais do Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 
do Desempenho na Administração Pública (SIADAP).

No domínio da gestão financeira e patrimonial do respetivo ACES:
1) Autorizar a realização de despesas, em conformidade com o pre-

visto no Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e no Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de 
março, inerentes à gestão dos centros de saúde do ACES, com obras e 
aquisições de bens e serviços, nos termos da legislação em vigor, até ao 
montante de 50 000€ e dentro dos limites orçamentais fixados;

2) Movimentar as contas bancárias, quer a débito, quer a crédito, in-
cluindo assinatura de cheques, com obrigatoriedade de duas assinaturas, 
bem assim como outras ordens de pagamento e transferências de fundos 
necessários à gestão das unidades funcionais que integram o ACES, em 
execução das decisões proferidas nos processos;

3) Autorizar a constituição de fundos de maneios até ao limite de 250 € 
e garantir que o fundo fixo de caixa não excede 500 €;

4) Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado, findos 
os períodos legais de duração;

5) Promover a atualização de contratos de seguros e de arrendamento 
sempre que resulte de imposição legal;

6) Propor ao Conselho Diretivo da ARS, a alienação de bens móveis 
e o abate dos mesmos nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de 
dezembro;

7) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, nos 
termos conjugados dos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, desde que devidamente fundamentada;

8) Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

9) Autorizar a atribuição do subsídio de lavagem de viaturas;
10) Autorizar reembolsos a utentes e comparticipações advenientes 

de despachos ministeriais.

No domínio de outras competências:
1) Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendimento ao 

público, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/96, 
de 31 de outubro;

2) Outorgar protocolos visando a realização de estágios profissionais 
no ACES, desde que a entidade beneficiária disponha de protocolo-
-base celebrado nesta área com a Administração Regional de Saúde 
do Alentejo, I. P. e que da celebração do protocolo com o ACES não 
decorram encargos financeiros;

3) Outorgar acordos ocupacionais previamente autorizados pelo Con-
selho Diretivo;

4) Autorizar a condução de viaturas oficiais aos trabalhadores, sendo 
esta autorização conferida caso a caso, mediante adequada fundamen-
tação de acordo com o regime previsto nos n.os 1 e 2 do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro.

5) Subdelegar em todos os níveis de pessoal de chefia, ou com res-
ponsabilidades de coordenação, as competências ora delegadas, exceto 
as relativas ao sistema de avaliação do desempenho.

A presente deliberação produz efeitos a 22 de outubro de 2011, ficando 
por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes dele-
gados, tenham sido praticados pelos referidos diretores executivos.

6 de fevereiro de 2012. — O Conselho Diretivo: José Alberto No-
ronha Marques Robalo, presidente — António Marciano Graça Lopes, 
vogal — Paula Alexandra Ângelo Ribeiro Marques, vogal.

205709086 




